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ABSTRACT
Objective: To describe the potentialities and limits in confronting situations of violence against 
children and adolescents seen from the perspective of Guardianship Counselors. Method: 
Qualitative research, developed with 18 Guardianship Counselors from two municipalities 
in the central region of the State of Rio Grande do Sul, Brazil. Data were generated between 
June and July 2021, using the focus group technique, and were subjected to thematic content 
analysis. Results: The following were identified as potentialities for combating violence against 
children and adolescents: denunciations; networking; and media coverage. As limits, we have: 
naturalization of violence; pandemic of the Covid-19; de-structuring of the intersectoral 
network; lack of training; and difficulty in developing preventive actions. Conclusion: The 
Guardianship Councilors require training to act in cases of violence against children and 
adolescents, as well as support from other sectors, such as health, education, public safety, and 
social assistance, in order to fully attend to these cases.
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INTRODUÇÃO
A violência contra as crianças e adolescentes é um problema 

de saúde pública e de violação dos direitos humanos dessa popu-
lação em nível mundial. Caracteriza-se por qualquer ação ou 
omissão perpetrada por pais, parentes, responsáveis legais, ins-
tituições e sociedade, que tenham como consequências danos e 
agravos de natureza física, emocional, sexual e moral(1).

Uma revisão sistemática de inquéritos populacionais estimou 
que, mundialmente, até 1 bilhão de crianças de 2 a 17 anos sofreu 
alguma forma de violência no ano anterior(2). Dentre estas, as 
literaturas nacional e internacional apontam a violência física(3–6); 
violência emocional/psicológica(3,4,6); violência sexual(3,4,6,7); e 
negligência(3,4,6).

A exposição à violência na população de crianças e 
adolescentes pode ocorrer em âmbito domiciliar, comunitário/
público ou escolar(5,6,8). Os impactos desta violência são diversos, 
causando prejuízos individuais, familiares, sociais e econômicos. 
Nesta perspectiva, destaca-se o risco para o desenvolvimento 
de transtornos mentais, como transtorno de estresse pós-
traumático, problemas emocionais e comportamentais e sintomas 
de depressão(8). As funções cognitivas, a saúde e bem-estar(3), o 
sono(4) e o desempenho escolar(9) de crianças e adolescentes que 
vivenciam a violência, também são afetados pela problemática. 
Ainda, há evidências de que crianças e adolescentes contraíram 
HIV por meio de contato sexual desprotegido devido à violência 
sexual na infância(10).

No Brasil, a primeira movimentação para a garantia dos direi-
tos das crianças e adolescentes se deu a partir da Constituição 
Federal de 1988. No artigo 227, declara que é dever da família, 
da sociedade e do Estado garantir às crianças e adolescentes, 
dentre outros, o direito à vida, saúde, alimentação, educação, 
lazer, dignidade, respeito, liberdade, protegendo-os de todas 
as formas de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão(11).

No ano de 1990, esses direitos foram reconhecidos pela Lei 
nº 8.069/90, que dispõe sobre a criação do Estatuto da Criança 
e Adolescente e dá outras providências. Em seu art. 5º, a Lei 
instituiu o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, 
presente em cada município brasileiro e região administrativa 
do Distrito Federal(12). O Conselho Tutelar integra a rede de cui-
dado e proteção para a atenção integral às crianças e adolescentes 
em situação de violência. Para que suas ações sejam resolutivas, 
deve desenvolvê-las de forma integrada com outros serviços 
e setores, como saúde, educação, assistência social, segurança 
pública e o judiciário(1).

Diante da problemática exposta, destaca-se que, apesar de 
a violência contra as crianças e adolescentes ser objeto de dife-
rentes investigações na área da saúde, as produções são escassas 
quando o foco se trata da atuação dos Conselheiros Tutelares, 
apontando uma lacuna de investigações que desvelem as perspec-
tivas destes profissionais, justificando a realização deste estudo. 
Ademais, esta investigação vai ao encontro da agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, que reconhece a necessi-
dade de eliminação de todas as formas de violência. Assim, este 
estudo busca responder a seguinte questão norteadora: Quais 
as potencialidades e limites no enfrentamento das situações 
de violência contra crianças e adolescentes na perspectiva de 

Conselheiros Tutelares? Para tanto, tem como objetivo: descre-
ver as potencialidades e limites no enfrentamento das situações 
de violência contra crianças e adolescentes na perspectiva de 
Conselheiros Tutelares.

MÉTODO

Tipo do Estudo

Estudo exploratório-descritivo, com abordagem qualitativa. 
Visando garantir a qualidade e transparência da redação, foram 
aplicados os Consolidated Criteria for Reporting Qualitative 
Research (COREQ).

Local

O estudo foi desenvolvido nos Conselhos Tutelares de dois 
municípios da região central do Estado do Rio Grande do 
Sul, Brasil.

População e Critérios de Seleção

Nos municípios que integravam o cenário do estudo havia 
quatro equipes de Conselhos Tutelares, três em um dos muni-
cípios e uma equipe no outro. Estas equipes totalizavam 20 
Conselheiros Tutelares, os quais foram convidados a participar 
do estudo, compondo uma amostra por conveniência. Apesar 
do aceite de todos os Conselheiros, dois deles não puderam 
participar nas datas estabelecidas para a geração dos dados, em 
decorrência de atendimentos emergenciais.

Os critérios de inclusão estabelecidos foram: ser Conselheiro 
Tutelar do município e estar atuando há mais de seis meses 
no cargo. O critério de exclusão compreendeu estar de férias, 
licença de qualquer natureza no período de coleta de dados, ou 
indisponível na data da coleta dos dados devido a demandas do 
próprio serviço.

Coleta de Dados

Para a geração dos dados utilizou-se a técnica de Grupo 
Focal. Esta é uma técnica de pesquisa qualitativa baseada em 
interações grupais que visam coletar informações acerca de 
uma temática específica a partir de um grupo de participan-
tes selecionados(13).

Destaca-se que, anteriormente à coleta de dados, as coor-
denações de cada equipe de Conselho Tutelar foram contata-
das via telefone para a apresentação da proposta e o convite 
para os Conselheiros participarem do estudo. Nesse momento 
foram realizadas as pactuações quanto às datas e horários das 
sessões grupais.

De modo a responder ao objetivo proposto pelo estudo, 
foram desenvolvidas duas sessões de grupo focal com cada 
equipe de Conselheiros Tutelares, totalizando oito sessões 
grupais. Em cada uma participaram três a cinco Conselheiros 
Tutelares, segundo a disponibilidade dos participantes. As 
sessões grupais foram guiadas por um roteiro, o qual buscava 
subsidiar a equipe coletadora quanto à execução do encontro e 
discussões. Este abordou tópicos em relação às perspectivas dos 
Conselheiros Tutelares relativas às estratégias de enfrentamento 
à violência contra crianças e adolescentes.
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A coleta de dados se deu entre os meses de junho e julho 
de 2021, de forma presencial, em uma sala ampla, reservada na 
sede de cada equipe de Conselho Tutelar. Foram considerados os 
protocolos de prevenção à COVID-19 segundo cada município 
e seus serviços de assistência à saúde.

As sessões foram organizadas nos seguintes momentos: 
abertura e contrato grupal, discussão, validação e síntese das 
informações, e encerramento. Tiveram duração média de uma 
hora e trinta minutos. A equipe de pesquisa foi composta pela 
pesquisadora responsável (moderadora) e por uma auxiliar de 
pesquisa (observadora). A moderadora possuía experiência no 
desenvolvimento da técnica de grupo focal e coordenou as ses-
sões grupais, a fim de que fossem conduzidas em ambiente de 
empatia e flexibilidade, no qual os participantes discorressem 
sobre suas perspectivas em relação ao fenômeno. A observadora 
buscou captar reações não verbais dos participantes, registrando-
-as em diário de campo. As sessões grupais foram gravadas por 
meio de um gravador digital (áudio) visando a uma transcrição 
de dados fidedigna. O encerramento do trabalho de campo foi 
determinado quando se compreendeu a lógica interna do objeto 
de estudo(14).

Análise e Tratamento dos Dados

Para a sistematização dos dados, primeiramente, foi realizada 
a transcrição dos dados das sessões de grupo focal, de forma 
literal, através do programa on-line oTranscribe. Após, o conteúdo 
foi direcionado a um programa editor de texto, constituindo o 
corpus da pesquisa. Na sequência, este foi submetido à análise de 
conteúdo temática, composta por três fases: pré-análise, explo-
ração do material e tratamento dos resultados obtidos e inter-
pretação(15). Na pré-análise, realizaram-se a escuta das gravações 
e leitura flutuante, emergindo as impressões iniciais acerca do 
material. Após, por meio de leituras exaustivas e aplicação da 
técnica cromática, os trechos das falas dos participantes foram 
destacados, constituindo material a ser submetido a uma análise 
mais aprofundada. Na fase de exploração do material, fez-se o 
recorte de informações comuns encontradas no conteúdo das 
falas transcritas, subsidiando a constituição de duas categorias 
temáticas: Potencialidades para o enfrentamento da violência contra 
crianças e adolescentes; e Limites para o enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescentes. Na fase de tratamento dos resultados 
obtidos e interpretação, foram propostas inferências acerca dos 
resultados com base no objetivo do estudo. Assim, os dados 
foram analisados de acordo com a fundamentação teórica per-
tinente à temática.

Aspectos Éticos

O estudo seguiu as recomendações expressas na Resolução nº 
466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de pesquisas com seres humanos. Deste modo, 
a coleta de dados foi iniciada após aprovação do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria, sob o 
Parecer de aprovação nº 4.671.367, no ano de 2021. Ainda, os 
participantes do estudo foram informados acerca dos objetivos, 
método, riscos e benefícios da investigação mediante a leitura 
e explanação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Aqueles que concordaram em participar do estudo assinaram 

este termo em duas vias, ficando uma com o participante e a 
outra, com a pesquisadora responsável. Para a garantia do anoni-
mato, os depoimentos serão identificados pela sigla CT referente 
a Conselheiro Tutelar, seguida do número correspondente à sua 
ordem de participação no estudo (ex.: CT1, CT2, CT3... CT18).

RESULTADOS
Participaram da pesquisa 18 Conselheiros Tutelares. Quanto 

à sua caracterização, a maioria era do sexo feminino (n = 16). 
A idade variou de 31 a 63 anos, sendo a média de 46,9 anos. 
Quanto à cor, a maioria se autodeclarou branca (n = 11). Em 
relação ao grau de escolaridade, predominou o ensino superior 
completo (n = 14). O tempo de atuação no Conselho Tutelar 
variou de 1 a 10 anos. Sobre a atuação profissional, seis par-
ticipantes relataram já terem trabalhado em outros órgãos de 
assistência à infância e juventude.

Potencialidades Para o Enfrentamento da Violência 
Contra Crianças e Adolescentes

Nesta categoria, os Conselheiros Tutelares citam aspectos 
que potencializam o enfrentamento das situações de violência 
perpetradas contra crianças e adolescentes. São eles: denúncias 
realizadas pelas vítimas ou terceiros; atuação em rede, principal-
mente, dos atores do setor da saúde e da educação; e a divulgação 
midiática dos possíveis sinais para a identificação da violência e 
da importância da realização de denúncias.

Quanto às denúncias, os participantes revelaram que é uma 
das principais formas que estes têm para a identificação da vio-
lência vivenciada por crianças e adolescentes. Tais denúncias par-
tem da própria vítima ou, ainda, de vizinhos da família durante 
visitas dos Conselheiros.

Eu acredito (como potencialidade) na espontaneidade da 
criança ou adolescente que sofre (a violência) vir falar. (CT1)

Um fator bem importante é que, quando a gente vai reali-
zar uma visita, os vizinhos vêm até nós e expressam o que 
acontece. Então, isso de fato é um fator bem forte, a espon-
taneidade dos vizinhos ou da própria vítima em realizar a 
denúncia. (CT10)

Os participantes também mencionaram a atuação em rede 
como potencialidade para o enfrentamento das violências. Neste 
contexto, destacaram o setor da educação por meio das escolas, 
e o setor da saúde, mediante a Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) e profissionais como enfermeiro e Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS).

Nas escolas, o vínculo promovido pelo convívio diário com 
os professores permite que estes suspeitem que as crianças ou 
adolescentes estão sofrendo algum tipo de violência, por apre-
sentarem marcas físicas ou algum comportamento diferente 
do habitual. Os profissionais de saúde da ESF, por desen-
volverem suas atividades no território em que estas crian-
ças e adolescentes em situação de violência residem, podem 
suspeitar de tais situações e comunicar aos Conselheiros 
as suspeitas.
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Eu acho que um dos fatores que facilita muito e tem nos pre-
judicado agora (pela pandemia) é as escolas (...) nas escolas 
as crianças vão todos os dias e podem perceber qualquer man-
chinha na criança, se ela fica deprimida (...) ali tem olhos de 
muita gente (referindo-se aos professores). (CT3)

São os parceiros como a escola, os professores que identificam 
bastante esse tipo de problema (referindo-se à violência 
contra crianças e adolescentes). (CT6)

A escola é um fator bem importante porque a gente recebe a 
denúncia, liga para a escola e pergunta do aluno, para saber 
se perceberam se a criança ou adolescente está diferente, se 
chega com marcas (...) (CT18)

Uma rede de saúde do território, com Agentes Comunitários 
de Saúde que possam estar sempre dando uma atenção para 
a população. Eu acho que com esses parceiros da rede fica 
bem mais fácil de enfrentar a violência contra crianças e 
adolescentes. (CT6)

Também a rede; quando nós encaminhamos para a ESF (...) 
às vezes a própria enfermeira ou Agente Comunitário de 
Saúde de saúde vem e nos contata. Quando eles pedem para 
realizar alguns exames, quando as vacinas às vezes estão 
atrasadas (...) a gente percebe que aquela mãe está negligen-
ciando de alguma forma. (CT12)

A divulgação midiática, por parte da imprensa e em mídias 
sociais como o Facebook, tem contribuído como aspecto poten-
cializador do enfrentamento da violência contra crianças e ado-
lescentes. Por meio destes canais de comunicação, são divulgados 
materiais, como vídeos, que contribuem para que a sociedade e 
as próprias vítimas consigam identificar sinais de violência e a 
necessidade de buscar ajuda. Ainda, ao divulgar informações sobre 
a relevância da denúncia e dos órgãos a serem procurados, como o 
Conselho Tutelar, a mídia encoraja a realização destas denúncias.

Hoje uma coisa que tem nos ajudado é o trabalho feito na 
imprensa. Isso instiga as pessoas a fazer a denúncia, a procu-
rar a gente, o que não era incentivado antigamente. Não sei 
se vocês já viram, no Facebook, vídeos de sinais que podem ser 
usados para que a gente identifique que uma criança ou ado-
lescente está em situação de violência ou para que eles mesmos 
identifiquem que estão sendo abusados, que estão precisando 
de socorro. Essas coisas também facilitam fazendo com que as 
pessoas adquiram confiança em fazerem as denúncias. (CT2)

Uma das nossas intervenções foi na rádio da universidade. 
Ali nós passamos o trabalho do Conselho Tutelar que chegou 
nas famílias e muita gente que via que tinha algum problema 
procurou o Conselho. Então, a rádio tem muita força e atinge 
muita gente. (CT3)

Limites Para o Enfrentamento da Violência Contra 
Crianças e Adolescentes

Esta categoria apresenta os fatores que limitam o enfrenta-
mento das situações de violência contra crianças e adolescentes, 
quais sejam: naturalização da violência; pandemia da Covid-19; 

desestruturação da rede intersetorial; ausência de capacitações; 
e dificuldade para desenvolver ações de prevenção.

Os Conselheiros Tutelares relataram a naturalização da 
violência, em especial a física, como uma limitação no enfren-
tamento da violência. Associaram esta naturalização a questões 
culturais, como a educação, que acabam levando a que a gravi-
dade da situação de violência seja menosprezada.

Uma das coisas é o cultural. (...) “ah, eu fui abusada, agredida, 
estou aqui”, entende? Não levam a sério, não fica como se 
aquilo fosse uma agressão. Fica como se fosse normal, como 
se a situação não fosse grave. (CT4)

É impressionante como ainda usam a violência física para 
educar. (CT1)

A pandemia da Covid-19 também foi mencionada como 
fator limitante por um dos participantes. Para este participante, 
o contexto de restrição à convivência familiar e não compa-
recimento à escola tem sido prejudicial para a identificação e 
enfrentamento das situações de violência na população de crian-
ças e adolescentes.

Nesse exato momento, acho que um dos fatores limitantes é 
a própria pandemia, porque a gente teve uma reclusão das 
crianças e adolescentes dentro das suas famílias e a gente per-
deu a referência que tinha como escola, na observação. (CT6)

Os participantes também referiram como um dos limites 
a desestruturação da rede intersetorial de atenção às crianças e 
adolescentes. Neste sentido, citaram dificuldades na comunica-
ção e realização de encaminhamentos, a descontinuidade nos 
atendimentos, a alta demanda, e o déficit de profissionais dos 
serviços que constituem a rede, o que leva à morosidade e não 
realização dos atendimentos requeridos.

A limitação eu acho que é uma questão do funcionamento 
da própria rede, que não é compartilhada como deveria ser 
para uma ação mais ágil. Há deficiência, algumas vezes, de 
profissionais e de comunicação. (CT3)

A falta de apoio no sentido das contrarreferências, da rede, dos 
encaminhamentos, isso nos limita (...) quando a gente enca-
minha para o CRAS (Centro de Referência da Assistência 
Social), CREAS (Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social), a equipe está defasada. (CT5)

A falta da continuidade (no atendimento da criança ou 
adolescente), porque a gente requisita (o atendimento), 
faz os encaminhamentos e depois para. Então, isso nos limita 
muito em dar uma continuidade naquele atendimento. (CT9)

A falta de atendimento da rede também é um limite. Às vezes 
a gente encaminha, mas leva muito tempo para serem aten-
didos (...) é muito moroso. (CT8)
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A nossa demanda aqui é bem grande (...) seguir acompa-
nhando é o que dificulta às vezes para nós, porque aqui chega 
muita denúncia, todos os dias. (CT12)

No meu ponto de vista, eu acho que existe muita demanda e 
poucos profissionais. Nós temos, para a parte de violência, só 
uma psicóloga para atender toda a nossa cidade. Ela só tira o 
sofrimento, aquela dor momentânea, mas aquele atendimento 
que devia ter por um ano ou mais não consegue. (CT14)

Os Conselheiros Tutelares relataram a falta de capacitação 
para a atuação no enfrentamento da violência contra a população 
de crianças e adolescentes. O fato de não possuírem tal capaci-
tação limita, dentre outros, a realização de diferentes ações de 
prevenção à violência, como por exemplo, palestras.

Esse ano, por exemplo, a gente não fez nenhum curso. E, na 
verdade, nós deveríamos estar sempre sendo capacitados e isso 
não acontece. É pouco investimento na nossa área. (CT13)

Eu cheguei a participar na outra gestão, mas os colegas 
(Conselheiros Tutelares) que assumiram agora ainda não 
participaram de nenhuma capacitação. Se não parte deles 
(colegas) o interesse de estudar e pesquisar sobre o Estatuto, 
não teríamos nada (...) (CT6)

O Estatuto (referindo-se ao ECA) diz que a gente precisa 
fazer ações preventivas junto à rede de proteção. Só que não 
posso fazer uma palestra se não sou capacitada para isso. 
(CT1)

Outro limite relatado no enfrentamento das situações de 
violência está no desenvolvimento de ações de prevenção. Os 
participantes referiram que a atuação dos Conselheiros Tutelares 
se dá, geralmente, quando já há uma suspeita ou denúncia, difi-
cilmente desenvolvendo ações de prevenção.

Dificilmente a gente consegue prevenir alguma coisa. Quando 
chega no Conselho, é uma denúncia ou uma suspeita (...) o 
problema já está ali. Infelizmente é assim. A violência já está 
instalada. (CT9)

Deveríamos trabalhar também com a questão da preven-
ção, mas nós apagamos incêndio. Estamos mais garantindo 
direitos do que prevenindo para que não aconteça. (CT13)

DISCUSSÃO
A análise dos dados produzidos pelos Conselheiros Tutelares 

apontou potencialidades e limites no enfrentamento das situ-
ações de violência contra crianças e adolescentes. Em relação 
às denúncias, o relato espontâneo das vítimas e os relatos dos 
vizinhos foram apontados por outra investigação como aspectos 
que contribuem para a identificação de situações de violência(16). 
Porém, a denúncia por parte da própria criança em situação de 
violência mostra-se limitada, principalmente, se esta situação 
acomete uma faixa etária de crianças menores que não conse-
guem verbalizar acerca da sua vitimização, agravando-se quando 
os perpetradores são familiares ou cuidadores(17).

No contexto da rede de enfrentamento, foram apontadas 
ações do setor da saúde através da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), e de profissionais como enfermeiro e ACS. A ESF, pela 
proximidade das famílias em seu território de abrangência, é a 
principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS) 
e suas equipes multiprofissionais, através das visitas domiciliares, 
por exemplo, têm potencial para acessar as famílias em situa-
ção de maior vulnerabilidade social, podendo desempenhar um 
papel fundamental na identificação da violência contra crianças 
e adolescentes, na notificação e encaminhamento dos casos(18).

Quanto à atuação dos enfermeiros, estudo que explorou as 
experiências destes profissionais, na prestação de cuidados às 
vítimas de violência infantil, revelou que estes cuidados cor-
respondiam a quatro principais categorias de papéis, quais 
sejam: proteção, diagnóstico da violência, notificação e edu-
cação. Contudo, destacaram o ensino limitado em relação ao 
tema, visto que, em nenhum momento de sua formação, haviam 
recebido orientações sobre a prestação de cuidados às vítimas 
de violência infantil(19).

Também se destaca o papel dos ACS pela sua inserção tanto 
na rede de atenção à saúde, quanto na comunidade em que 
trabalham. Trata-se de um importante ator na articulação das 
ações no âmbito da rede, pois o vínculo com a população e as 
oportunidades proporcionadas pelas visitas domiciliares regu-
lares às famílias, são possibilidades para identificar situações 
de violência e, posteriormente, acionar o Conselho Tutelar(20).

Apesar do relevante papel dos profissionais de saúde diante 
da problemática, o setor da saúde encontra-se despreparado para 
atuar nas situações de violência contra crianças e adolescentes, 
o que restringe suas ações a cuidados biomédicos, voltados ao 
tratamento e medicalização, principalmente, quando há lesões 
aparentes(21). A atuação focada no biológico tem relação com 
uma série de fragilidades desde a formação, o que gera um déficit 
de conhecimentos e habilidades que contribui para que os pro-
fissionais se deparem com a problemática e não estejam aptos 
para prestar uma assistência adequada e integral. A partir disso, 
aponta-se a relevância da formação profissional e programas de 
educação em serviço junto aos profissionais do setor, abordando, 
dentre outros aspectos, a identificação das situações de violên-
cia, as ações de prevenção e enfrentamento de tais situações, 
pautando-se na perspectiva da integralidade.

A escola também foi apontada como constituinte dessa rede 
de enfrentamento. Por se tratar de um ambiente de convívio 
diário e, muitas vezes, o único fora do círculo familiar, na escola 
torna-se possível que os professores detectem sinais e sintomas 
da violência, dentre os quais, as mudanças de comportamento 
das crianças e adolescentes ou as lesões aparentes(21). Assim, a 
proximidade, contato sistemático e convívio cotidiano deste 
grupo com os educadores faz com que estes estejam em posição 
estratégica para a identificação deste agravo(9,18,22). Além disso, 
na escola é possível que sejam realizadas ações de prevenção à 
violência junto a crianças e adolescentes, pois trata-se de um 
ambiente privilegiado para estas ações(9,18). Como exemplo destas 
medidas, citam-se a criação de espaços de acolhimento e escuta 
para os educandos e a realização de ações educativas(9).

Integrar a família às ações desenvolvidas no âmbito escolar, 
buscando estreitar os laços família-escola, é fundamental para o 
enfrentamento das violências na população infantojuvenil, visto 
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que pode contribuir para compreender o comportamento dos 
escolares e as possíveis situações de vulnerabilidade que estes 
possam estar vivenciando, como os abusos domésticos(9). Neste 
contexto, há a possibilidade de promover a (re)construção das 
relações de afeto nos núcleos familiares, sendo um caminho para 
superação da sua historicidade violenta(23).

As iniciativas de divulgação da problemática da violência 
contra crianças e adolescentes mencionadas pelos Conselheiros 
Tutelares têm o intuito de propiciar subsídios para o reconheci-
mento de uma situação de violência. Assim, evidencia-se que o 
maior conhecimento sobre essa temática fomenta as denúncias 
para sua identificação, tanto por parte das vítimas, quanto dos 
seus familiares e da sociedade(24). Um estudo desenvolvido com 
o objetivo de avaliar o conhecimento, motivação e comunicação 
autorrelatada dos pais para com seus filhos, acerca da segurança 
pessoal e prevenção do abuso sexual na infância, apontou que, após 
os pais assistirem um vídeo sobre o tema, estes foram motivados a 
conversar com seus filhos sobre a violência(25). Isso revela o poten-
cial deste tipo de ferramenta na divulgação de informações, para 
prevenção e enfrentamento da violência contra esta população.

Quanto aos fatores limitadores do enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescentes, emergiu a influência de elementos 
culturais, a exemplo da violência física utilizada como prática edu-
cativa. Evidencia-se que o castigo corporal continua a ser aceito e 
empregado pelos pais como método de disciplina(26). Frente a isso, 
é necessário desenvolver ações com pais e cuidadores, buscando a 
desnaturalização de práticas violentas como mecanismo educador, 
fortemente difundido na sociedade. Buscar o fortalecimento do 
vínculo e diálogo no núcleo familiar é um dos pilares para uma 
relação familiar saudável e sem violência.

Apesar de ter sido pouco enfatizada nos relatos, a pandemia da 
Covid-19 também foi considerada um fator que limita o enfrenta-
mento da violência contra crianças e adolescentes, principalmente, 
no que se refere ao distanciamento social e perda do acompanha-
mento escolar. Entre os impactos gerados pela pandemia, tem-se 
a maior permanência no convívio familiar, onde é perpetrada a 
maioria dos atos violentos contra esse público(27), bem como o 
afastamento físico e afetivo do ambiente escolar(22). A permanên-
cia em casa e a impossibilidade de convívio com um adulto de 
referência dificultam também a busca por ajuda nestes casos(28). 
Na mesma direção, pesquisa aponta um aumento do número real 
de casos de violência infantil no período pandêmico, ao passo em 
que o distanciamento social, com fechamento das escolas e outros 
serviços, teve como consequência a limitação da atenção e cuidado 
às crianças e adolescentes, no período(18), criando obstáculos para 
a identificação dos casos e enfrentamento do problema.

Quanto à integração da rede de proteção, os relatos dos 
Conselheiros Tutelares indicam que as instituições e servidores não 
têm compartilhado suas responsabilidades, atuando de forma iso-
lada. Nessa perspectiva, a ausência de uma rede interconectada leva 
à reincidência das situações de violência contra crianças e adoles-
centes, gerando dificuldades para sua identificação e enfrentamento 
devido à não continuidade da assistência requisitada pelo Conselho 
Tutelar. Assim, é urgente a atuação ativa dos atores desta rede, 
visando a ações resolutivas e ao rompimento do ciclo de violência(29).

As ações de prevenção à violência limitam-se devido à falta de 
competências técnicas, de capacitação e à alta demanda. Nessa pers-
pectiva, há divergência entre a realidade do serviço e o preconizado 

pelo ECA, que institui a execução de ações de prevenção junto à 
comunidade e equipes da rede de proteção, para reconhecimento de 
sintomas de possíveis violências contra crianças e adolescentes(12).

Nesse sentido, para proteger essa população, é imprescindível 
a instrumentalização desses atores para que estejam capacitados 
de acordo com a literatura atual, visando desenvolver ações pre-
ventivas. Frente a essa necesidade, emergem programas como 
o PREVENT (Prevenindo a Violência por meio da Educação, 
Rede e Assistência Técnica). Este dispõe de intervenções educa-
tivas elaboradas a partir de guias pedagógicos pré-estabelecidos e 
gratuitos, e de programas ofertados por entidades governamentais 
que apresentam, dentre outros, metodologia de ensino e conteúdos 
para capacitação profissional, voltados à educação e assistência 
técnica baseada em evidências para a prevenção das violências(30).

A limitação do estudo consiste em ter sido realizado com 
Conselheiros Tutelares de apenas dois municípios de uma única 
região do Brasil, caracterizando uma pesquisa em nível local, 
podendo não refletir a realidade de outros territórios, o que 
impossibilita a generalização dos resultados.

Este estudo proporciona visibilidade à violência contra crian-
ças e adolescentes na voz de Conselheiros Tutelares. A comple-
xidade e multicausalidade da violência apontam a necessidade do 
desenvolvimento de abordagens e intervenções interdisciplinares 
e intersetoriais para a prevenção e enfrentamento dessa proble-
mática. Assim, será possível promover os direitos das crianças 
e adolescentes de crescerem e se desenvolverem em ambientes 
seguros, livres de qualquer forma de violência.

CONCLUSÃO
As potencialidades para o enfrentamento das violências 

perpetradas contra crianças e adolescentes são as denúncias 
realizadas pelas próprias vítimas ou por vizinhos; a atuação 
em rede do setor da saúde representado pela ESF, em especial, 
pelo enfermeiro e ACS, e do setor da educação representado 
pelas escolas e professores; e também a divulgação midiá-
tica da imprensa e em mídias sociais acerca de informações 
para a identificação da violência e relevância das denúncias. 
Entretanto, a naturalização da violência, com destaque para a 
violência física empregada como prática educativa; a pandemia 
da COVID-19, devido ao distanciamento social e ausência de 
contato com a escola; a desestruturação da rede intersetorial; a 
ausência de capacitação dos Conselheiros Tutelares para atua-
ção frente a violência; e a dificuldade para ações de prevenção 
da violência contra crianças e adolescentes são limites para 
o enfrentamento das violências na população infantojuvenil.

Apesar das potencialidades apontadas pelos Conselheiros 
Tutelares, estes profissionais requerem instrumentalização para 
atuar nos casos de violência contra crianças e adolescentes. Além 
disso, é premente que o Conselho Tutelar conte com apoio da 
rede intersetorial, como saúde, educação, segurança pública e 
assistência social, visando atender integralmente esses casos. 
Assim, recomenda-se a realização de estudos de intervenção 
objetivando mudanças nas práticas assistenciais, como o esta-
belecimento de fluxos de atendimento nos municípios.

DISPONIBILIDADE DE DADOS
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RESUMO
Objetivo: Descrever as potencialidades e limites no enfrentamento das situações de violência contra crianças e adolescentes na perspectiva de 
Conselheiros Tutelares. Método: Pesquisa qualitativa, desenvolvida com 18 Conselheiros Tutelares de dois municípios da região central do 
Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Os dados foram gerados entre junho e julho de 2021, por meio da técnica de grupo focal, sendo submetidos 
a análise de conteúdo temática. Resultados: Elencaram-se como potencialidades para o enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes: 
denúncias; atuação em rede; e divulgação midiática. Como limites, tem-se: naturalização da violência; pandemia da Covid-19; desestruturação da 
rede intersetorial; ausência de capacitações; e dificuldade para desenvolver ações de prevenção. Conclusão: Os Conselheiros Tutelares requerem 
instrumentalização para atuar nos casos de violência contra crianças e adolescentes, bem como o apoio dos demais setores, como saúde, educação, 
segurança pública e assistência social, de modo a atender integralmente esses casos.

DESCRITORES
Violência; Criança; Adolescente; Defesa da criança e do Adolescente; Pesquisa Qualitativa.

RESUMEN
Objetivo: Describir las potencialidades y los límites en el enfrentamiento de situaciones de violencia contra niños y adolescentes vistos desde 
la perspectiva de los Consejeros Tutelares. Método: Investigación cualitativa, desarrollada con 18 Consejeros Tutelares de dos municipios de la 
región central del Estado de Rio Grande do Sul, Brasil. Los datos fueron generados entre junio y julio de 2021, utilizando la técnica de grupos 
focales, y fueron sometidos a análisis de contenido temático. Resultados: Se identificaron como potencialidades para el combate a la violencia 
contra niños y adolescentes: las denuncias; el trabajo en red; y la cobertura mediática. Como límites, tenemos: naturalización de la violencia; 
pandemia del Covid-19; desestructuración de la red intersectorial; falta de capacitación; y dificultad para desarrollar acciones preventivas. 
Conclusión: Los Consejeros Tutelares requieren capacitación para actuar en casos de violencia contra niños y adolescentes, así como el apoyo 
de otros sectores, como salud, educación, seguridad pública y asistencia social, para atender plenamente estos casos.

DESCRIPTORES
Violencia; Niño; Adolescente; Defensa del Niño; Investigación Cualitativa.
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